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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. INFRAÇÃO
DE  TRÂNSITO  ANTERIOR  À  COMPRA  DO
VEÍCULO. ATO ILEGAL E ABUSIVO. DEVER DE
INDENIZAR.  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS
CARACTERIZADOS.  PEDIDOS  JULGADOS
PROCEDENTES.  IRRESIGNAÇÃO.  AUSENTE
PROVA DO DANO.  INEXISTENTE O DEVER DE
INDENIZAR.  MERO  DISSABOR.  REFORMA  DA
SENTENÇA. PROVIMENTO DA APELAÇÃO.

– Dano  moral  inexistente,  já  que  não
identificada  a  ocorrência  de  qualquer  abalo  de
ordem moral a justificar a condenação da entidade
pública,  tratando-se  de  dano  não  presumível,
competindo à parte especificar e, mais do que isso,
comprovar  o  alegado  prejuízo  moral.  Trata-se  de
mero  aborrecimento  decorrente  da  vida  em
sociedade, incapaz de causar abalo psicológico. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER o Recurso Apelatório, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.131.
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RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pela  STTP  –

Superintendência  de  Trânsito  e  Transportes  Públicos, irresignada com a

Sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de

Campina  Grande  que julgou procedente o pedido formulado na Ação  de

Indenização por Dano Morais e Materiais proposta por Andreia Vidal Santiago.

Nas razões da Apelação, a Autora reiterou a inocorrência do

dano  moral  passível  de  indenização  ante  ausência  de  comprovação  dos

constrangimentos  causados  pela  imputação  de  infração  de  trânsito  emitida

mediante erro de servidor da autarquia municipal.  Aduz, ainda, que inexiste

prova de má-fé do ente publico ao aplicar a sanção administrativa e que o fato

não ultrapassa o mero dissabor. 

Contrarrazões não apresentadas.

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo desprovimento do

Recurso Apelatório (fls.121/127).

É o relatório. 

VOTO

Trata-se de Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais

em  que  a  parte  Autora  alegou  a  ocorrência  de  dano  moral  passível  de

indenização em razão do equívoco cometido pela parte ré quando da autuação

de multa de trânsito.

De  pronto,  relativamente  à  indenização  por  dano  moral,  a

situação caracterizada nos autos não autoriza o acolhimento da pretensão, pois

não houve prejuízo de ordem subjetiva.

No  caso  concreto,  embora  o art.  37,  §  6º,  da  Constituição

Federal estabeleça que a responsabilidade civil  do Estado é objetiva,  tendo

como  fundamento  a  teoria  do  risco  administrativo,  segundo  a  qual  a
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Administração Pública deve indenizar os danos causados por seus agentes, no

caso em apreço não restou comprovado o dano moral alegado na exordial.

Isto porque, a imputação de infração de trânsito por erro da

STTP –  Superintendência  de Trânsito  e  Transportes  Públicos,  não  causou,

nem superficialmente, o prejuízo extrapatrimonial afirmado pela parte autora.

Não obstante reconhecida a falha cometida por servidor do ente público, tal

fato, por si só, sem demonstração efetiva de constrangimento supostamente

vivenciado ou de qualquer outra repercussão na esfera extrapatrimonial, não

configura dano moral “in re ipsa”, de vez que imprescindível a prova do prejuízo

moral suportado pelo consumidor, o que não restou demonstrado nos autos.

Assim, considerando que não há prova nos autos do agir ilícito

e  de  má-fé  da  autarquia  Recorrente  ao  aplicar  a  autuação  de  forma

equivocada, nem do efetivo abalo psíquico sofrido pela Autora, tudo não passa

de dissabor, sem atingir o âmago da personalidade, razão pela qual deve ser

reformada a sentença recorrida para afastar a condenação por danos morais.

Nesse sentido, a jurisprudência abaixo:

RECURSO  INOMINADO.  DEPARTAMENTO
AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGENS - DAER.
NULIDADE DE AUTO DE INFRAÇÃO. DÚVIDA ACERCA
DO  VEÍCULO  AUTUADO.  SEMELHANÇA  ENTRE
PLACAS.  POSSIBILIDADE.  DANO  MORAL  NÃO
CARACTERIZADO. 1. Trata-se de ação ordinária em que
e  aparte  autora  pretende  a  anulação  de  infração  de
trânsito, bm como indenização por danos morais, julgada
parcialmente  procedente  na  origem.  2.  Analisando  os
autos,  restou  configurado  equívoco  ou  erro  material
praticado  pela  parte  ré,  pois  não  identificou  de  forma
adequada  o  veículo  infrator,  autuando  o  automóvel  do
autor  de forma errônea.  3.  As alegações do autor  não
foram  contestadas  pela  autarquia  ré,  que  aventou  a
possibilidade de ter  ocorrido  equívoco na autuação em
razão da semelhança existente entre a placa do veículo
infrator e o automóvel do autor. 4. Tenho por manter a
improcedência do pedido no que se refere ao dano moral.
Não há prova nos autos da ocorrência do suposto abalo
sofrido pelo autor. É sabido que o mero dissabor da vida
cotidiana não gera indenização.  5.  Sentença de parcial
procedência confirmada por seus próprios fundamentos,
nos moldes do artigo 46, última figura, da Lei nº 9.099/95.
RECURSO  INOMINADO  DESPROVIDO.  UNÂNIME.
(Recurso  Cível  Nº  71007279458,  Turma  Recursal  da
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Fazenda Pública, Turmas Recursais, Relator: Volnei dos
Santos Coelho, Julgado em 23/01/2018) 

No que se  refere  ao dano material,  restando comprovado o

pagamento pela parte autora do valor de R$ 85,12 (oitenta e cinco reais e doze

centavos), devida a restituição do montante pago de forma indevida.

Por tais razões, PROVEJO O RECURSO APELATÓRIO, para

afastar  a  indenização por  danos morais,  mantendo a  sentença nos demais

pontos.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de junho de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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